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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
UTILIZADO COMO SEGUNDA REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE DA  BUSCA PESSOAL. NÃO 
ARGUIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRESENTE A FUNDADA SUSPEITA. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que julgou improcedente pedido 
de revisão criminal, mantendo a condenação por tráfico de 
drogas, alegando ilegalidade na abordagem policial e 
consequente ilicitude das provas obtidas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a busca 
pessoal realizada sem fundada suspeita constitui prova ilícita, 
ensejando a nulidade da condenação por tráfico de drogas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nulidade não arguida em sede de recurso de apelação, de 
modo a reconhecer a preclusão temporal.
4. A busca pessoal deve ser realizada com base em fundada 
suspeita, conforme art. 244 do CPP, sendo ilegal quando 
baseada apenas em impressões subjetivas.
5. No caso, a corte de origem considerou que a abordagem foi 
justificada por fundada suspeita, com base em relatos de 
policiais e contexto de tráfico de drogas, não havendo nulidade a 
ser reconhecida.
6. A revisão dos fatos demandaria revolvimento do acervo 
probatório, inviável na via do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
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7. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
UTILIZADO COMO SEGUNDA REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE DA  BUSCA PESSOAL. NÃO 
ARGUIDA EM SEDE DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. PRESENTE A FUNDADA SUSPEITA. ORDEM 
DENEGADA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo que julgou improcedente pedido 
de revisão criminal, mantendo a condenação por tráfico de 
drogas, alegando ilegalidade na abordagem policial e 
consequente ilicitude das provas obtidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a busca 
pessoal realizada sem fundada suspeita constitui prova ilícita, 
ensejando a nulidade da condenação por tráfico de drogas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Nulidade não arguida em sede de recurso de apelação, de 
modo a reconhecer a preclusão temporal.

4. A busca pessoal deve ser realizada com base em fundada 
suspeita, conforme art. 244 do CPP, sendo ilegal quando 
baseada apenas em impressões subjetivas.
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5. No caso, a corte de origem considerou que a abordagem foi 
justificada por fundada suspeita, com base em relatos de 
policiais e contexto de tráfico de drogas, não havendo nulidade a 
ser reconhecida.

6. A revisão dos fatos demandaria revolvimento do acervo 
probatório, inviável na via do habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO

7. Ordem denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
XXX (e-STJ ):

 
O habeas corpus foi impetrado em favor de KEWIN FRANKLYN DA 
SILVA FERREIRA contra acórdão do 8º Grupo de Direito Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que julgou improcedente 
o pedido de revisão, nos autos de Revisão Criminal nº 0016026-
10.2022.8.26.0000.

O paciente foi condenado, inicialmente, às penas de 7 anos, 11 meses 
e 8 dias de reclusão, em regime inicial fechado além do pagamento de 
793 dias-multa, pelos crimes do art. 33, caput, c/c art. 40, III, ambos da 
Lei 11.343/06.

Irresignada, a defesa apelou tendo a 11ª Câmara de Direito Criminal 
do TJ/SP dado parcial provimento ao recurso para adequar a 
condenação para o art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06 reduzindo a 
pena do paciente para 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, além de 
680 dias-multa, em regime inicial fechado, mantendo, no mais, a 
sentença por seus próprios fundamentos. O acórdão transitou em 
julgado (f. 56).

A defesa propôs pedido revisional ao TJ/SP, autuado sob o 
n.0016026- 10.2022.8.26.0000, requerendo a reforma do decreto 
condenatório, sob a alegação da existência de ilegalidade da 
abordagem policial e, consequentemente, dos demais atos dela 
decorrentes, com a absolvição do paciente.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo indeferimento do pedido 
revisional.

O pedido foi julgado improcedente, em acórdão de seguinte ementa:

Revisão Criminal. Tráfico de Drogas. Revisionando que foi 
condenado definitivamente. Requerimento de reconhecimento 
da ilicitude das provas, com a consequente absolvição. 
Inexistência de nulidade a ser reconhecida. Suficiência do 
conjunto probatório produzido para embasamento da 
condenação proferida. Irrescindível a condenação do 
Revisionando. Ação de Revisão Criminal improcedente (f. 21)
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No presente habeas corpus, a defesa insiste na existência de 
ilegalidade da abordagem policial e, consequentemente, dos demais 
atos dela decorrentes. Requer a concessão da ordem de habeas 
corpus, a fim de absolver o paciente da imputação relativa ao crime de 
tráfico de drogas, ante a ilicitude das provas (f. 3-11).

Solicitadas informações, foram elas prestadas às f. 56-57 e 80-81. 
Vieram, então, os autos ao MPF para parecer (f. 83).

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada.

O Ministério Público Federal emitiu parecer pelo não conhecimento do 
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

Documento eletrônico VDA44690632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:20:03
Código de Controle do Documento: a3d7a508-f359-4683-807a-573a9a11c6d7



A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

 

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 

(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 

autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 

ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 

pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a corte de origem tratou da temática da busca pessoal com 
base nos seguintes argumentos:

Com efeito, não prospera a alegação de que a abordagem policial foi 
ilícita.

Observa-se que a Defesa do peticionário, em suas razões 
recursais (fls. 111/123, dos autos de origem), sequer arguiu 
referida nulidade, motivo pelo qual o v. Aresto proferido pela 11ª 
Câmara de Direito Criminal deste E. Tribunal, transitado em 
julgado, não consta análise deste pleito.

De todo modo, o v. acórdão analisou o conjunto probatório, 
ressaltando, fundamentadamente, a credibilidade dos relatos dos 
policiais que atuaram na ocorrência.

Ressalta-se que às fls. 96 dos referidos autos, a r. sentença bem 
consignou que a busca pessoal realizada ocorreu diante de fundada 
suspeita e face a crime de caráter permanente, conforme trecho que 
transcrevo a seguir:

“Confirmaram os fatos, nos moldes narrados na denúncia, 
enfatizando que o local é conhecido como ponto de tráfico, sendo 
que o réu agiu de forma suspeita quando viu os milicianos, o que 
ensejou a abordagem.”.

Dessa forma, evidencia-se que a prova é lícita, sendo certo que a 
abordagem policial restou devidamente justificada.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
PENAL. REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGADA NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR BUSCA 
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PESSOAL E VEICULAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
INFORMAÇÕES SOBRE MERCÂNCIA DE ENTORPECENTES NA 
REGIÃO EM VEÍCULO SIMILAR. NERVOSISMO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO 
PARA REVER A CONCLUSÃO DA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N.7/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - Conforme consignado na decisão ora impugnada, os elementos de 
prova colacionados pelo acórdão evidenciam a justa causa da busca 
veicular, uma vez que a abordagem ocorrera, durante o 
patrulhamento ostensivo de rotina, pelo fato de os policiais terem 
notado atitude suspeita do réu, em virtude do aparente 
nervosismo desse, na condução de veículo com características 
semelhantes àquele indicado anteriormente em informações 
sobre tráfico de drogas na região.

II - A revisão desse fato, para concluir pela ausência de justa 
causa na diligência, reclamaria o revolvimento das provas 
colhidas nos autos, o que não se coaduna com o rito do recurso 
especial, conforme orienta a Súmula n. 7, STJ.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.135.493/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE 
DO TRÂNSITO EM JULGADO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEFENSOR DATIVO. ANUÊNCIA COM INTIMAÇÃO 
POR MEIO DA IMPRENSA OFICIAL. POSSIBILIDADE. NULIDADE 
DA BUSCA PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS 
SUSPEITAS DEMONSTRADAS. ART. 244 DO CPP. ABSOLVIÇÃO 
POR FALTA DE PROVAS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte reconhece que, em que pese a 
previsão de intimação pessoal do defensor dativo, contida no art. 370, 
§ 4°, do CPP, o advogado que opta pela intimação por meio do Diário 
da Justiça eletrônico não pode alegar a sua nulidade, nos termos do 
art. 565 do CPP (HC n. 387.413/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/6/2017, DJe de 14/6/2017).

2. Na hipótese, verifica-se que houve a renúncia formal ao direito de 
intimação pessoal por parte do defensor dativo, que assinou termo de 
compromisso, manifestando concordância em ser intimado dos atos e 
termos do processo, até o trânsito em julgado, pela imprensa oficial. 
Assim, não há falar em nulidade pela ausência de intimação pessoal 
do defensor dativo.

3. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo art. 244 do 
Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita 
de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de 
objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a 
medida for determinada no curso de busca domiciliar.

4. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a partir 
de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

Documento eletrônico VDA44690632 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 28/11/2024 12:20:03
Código de Controle do Documento: a3d7a508-f359-4683-807a-573a9a11c6d7



pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

5. A Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, reconheceu a 
legalidade da revista pessoal, afirmando que a abordagem ocorreu 
durante patrulhamento ostensivo, após os policiais depararem-se com 
uma aglomeração de pessoas em uma "biqueira", oportunidade na 
qual o paciente, ao perceber a aproximação dos policiais, dispensou 
uma sacola no solo - contendo drogas e dinheiro - e tentou fugir. 
Nesse contexto, o acórdão impugnado, ao reconhecer legítima a busca 
pessoal precedida de fundadas suspeitas de ocorrência de ilícito (justa 
causa), não destoa da jurisprudência desta Corte Superior.

Assim, tem-se que, ao contrário do alegado, a busca pessoal decorreu 
da competente e diligente atuação ostensiva dos policiais militares, 
motivo pelo qual descabida a tese defensiva de nulidade da busca 
pessoal.

6. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, haver prova da materialidade e de autoria do crime 
de tráfico, a pretensão de absolvição por insuficiência probatória 
não pode ser apreciada na via estreita do habeas corpus, por 
demandar o exame aprofundado do conjunto fático-probatório 
dos autos, notadamente no bojo de condenação já transitada em 
julgado, assim como no caso dos autos.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 918.622/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. BUSCA PESSOAL. 
ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. DESCLASSIFICAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. É firme "o entendimento no sentido do não cabimento da 
revisão criminal quando utilizada como nova apelação, com vistas 
ao mero reexame de fatos e provas, não se verificando hipótese 
de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência 
dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 
206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/2/2016, DJe 25/2/2016).

2. A alteração jurisprudencial que definiu a necessidade de standard 
probatório objetivo para abordagem pessoal foi o RHC n. 158.580/BA 
(Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/4/2022), 
proferido após o julgado objeto desta revisão criminal.

3. É incabível a inovação recursal em sede de agravo regimental, 
vedada pela preclusão consumativa.

4. "Prevalece neste Superior Tribunal de Justiça a diretriz no sentido 
de que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico 
de drogas, por se tratar de crime de perigo abstrato ou presumido, 
sendo irrelevante para esse específico fim a quantidade de droga 
apreendida." (AgRg no HC 567.737/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe 4/5/2020).

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.627.526/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)
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Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL
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 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 

Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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